
Código dos Contratos 
Públicos



Transposição crítica das directivas comunitárias 
sobre contratação pública;

Processo de elaboração participado;

Mudança de paradigmas na contratação pública;

Inovação do regime substantivo dos contratos 
administrativos;

Desafio à Administração Pública e aos
agentes económicos na aplicação do 
Código.

Código dos Contratos Públicos



Intenção codificadora:

- Âmbito de aplicação das regras da contratação 
pública:

Formação de todos os contratos públicos;
Máxima amplitude das entidades adjudicantes;
(sector público tradicional + sector empresarial)

Inclusão da contratação dos sectores
especiais;
(água, energia, transportes e serviços postais)

Disciplina da Contratação Pública



Simplificação procedimental:

− Redução dos tipos de procedimentos; 
− Elevação dos limiares internos dos procedimentos;
− Uniformização das regras procedimentais;
− Eliminação do acto público dos concursos;
− Habilitação apenas do adjudicatário;
− Ajuste directo simplificado;
− Concurso público urgente.

Disciplina da Contratação Pública



Desmaterialização ao serviço da transparência e 
da eficácia procedimentais:

− Base dos procedimentos: plataformas electrónicas 
utilizadas pelas entidades adjudicantes;

− Consulta online das candidaturas e das propostas;
− Leilões electrónicos;
− Notificações e comunicações efectuadas sempre 

por via electrónica;
− Acentuada redução dos prazos

procedimentais.

Disciplina da Contratação Pública



Responsabilização das entidades adjudicantes:

− Drástica redução da utilização das empreitadas de 
concepção/construção;

− Imposição do dever de adjudicação;
− Divulgação obrigatória do modelo de avaliação das 

propostas aquando da abertura do procedimento;
− Indemnização dos concorrentes em caso de não 

adjudicação.

Disciplina da Contratação Pública



Nota conclusiva:

Simplificação procedimental

Promoção da transparência dos procedimentos

Reforço da imparcialidade e da transparência das 
decisões de adjudicação

Favorecimento da concorrência

Disciplina da Contratação Pública



Contratos administrativos em geral:
continuidade e consolidação da solução do CPA

Contratos administrativos tipo:
- empreitada de obras públicas
- concessão de obras públicas
- concessão de serviços públicos
- locação de bens móveis
- aquisição de bens móveis
- aquisição de serviços

Regime da execução dos contratos 
administrativos



Principais novidades:
i. Disciplina específica do contrato administrativo

- Imperativos de interesse público
- Poderes do contraente público
- Novas figuras (ex: partilha de benefícios)
- Regras especiais para incumprimento pelo 
contraente público
- Repartição de risco entre as partes

Regime da execução dos contratos 
administrativos



Principais novidades:
ii. Regulamentação de alguns aspectos da técnica 
do project finance

- Direitos de step-in e de step-out
- Regulamentação das alterações societárias
- Direito de sequestro no âmbito concessório

Combinação de interesses: salvaguarda da 
concorrência e garantias exigidas pelas 

entidades financiadoras

Regime da execução dos contratos 
administrativos



Principais novidades:
iii. Empreitada de obras públicas

- Superação do paradigma até hoje vigente
- Instrumentos de resposta a:

Crónica persistência das derrapagens dos 
custos das obras
Desequilíbrio excessivo das posições 

das partes
Exíguo espaço deixado à autonomia 

contratual

Regime da execução dos contratos 
administrativos



Principais novidades:
iv. Concessão de obras públicas e de serviços 
públicos

- Primeira lei geral (regimes geral e especial)
- Base habilitante da atribuição de concessões
- Noções de concessão de obras públicas e 
concessão de serviços públicos
- Inspiração nas melhores práticas contratuais
- Autonomia contratual das partes

Regime da execução dos contratos 
administrativos



Código dos Contratos 
Públicos


